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COMUNICADO 
  

Ações que discutem aposentadoria especial de vigilante estão 

suspensas até julgamento de repetitivo 

  

A Primeira Seção afetou, em sessão virtual, três recursos especiais que serão julgados 

sob o rito dos repetitivos, nos quais os ministros irão decidir sobre a possibilidade de 

reconhecimento do caráter especial da atividade de vigilante para efeito previdenciário, 

após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997. 

  

O colegiado suspendeu a tramitação dos processos individuais ou coletivos que tratem 

da questão em todo o território nacional – inclusive no sistema dos juizados especiais 

federais – até o julgamento dos repetitivos e a definição da tese que deverá ser 

observada pelas demais instâncias. 

  

Os três recursos especiais (REsp 1.830.508, REsp 1.831.371 e REsp 1.831.377) estão 

sob a relatoria do ministro Napoleão Nunes Maia Filho, e a controvérsia foi cadastrada como Tema 1.031 no 

sistema de repetitivos do STJ. 

  

Aposentadoria especial 

  

A controvérsia submetida a julgamento é a seguinte: "Possibilidade de reconhecimento da especialidade da 

atividade de vigilante, exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do Decreto 2.172/1997, com ou sem o uso de 

arma de fogo". 

  

Segundo o ministro relator, a aposentadoria especial – instituída pela Lei Orgânica da Previdência Social – tem 

previsão de contagem diferenciada de tempo de serviço, visando compensar os prejuízos causados à saúde e à 

integridade física do trabalhador submetido à atividade insalubre. 

  

Até 28 de abril de 1995, explicou o relator, era admissível qualquer tipo de prova na solicitação de aposentadoria 

especial. Após essa data, o enquadramento foi limitado, reconhecendo-se o direito apenas mediante a 
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comprovação da efetiva nocividade da atividade realizada, sendo que essa regra ficou vigente até 5 de abril de 

1997. Depois disso, até 28 de maio de 1998, passou-se a exigir a comprovação por meio de formulário embasado 

em laudo técnico ou perícia técnica. 

  

Para resolver a controvérsia, o ministro esclareceu que será necessário definir se seria possível reconhecer a 

especialidade do trabalho de vigilante exercido após a edição da Lei 9.032/1995, que veda o reconhecimento da 

especialidade da atividade por enquadramento profissional; se é possível o reconhecimento da especialidade da 

atividade de vigilante exercida após a edição do Decreto 2.172/1997, que excluiu da legislação a aposentadoria 

especial pela via da periculosidade; e se é necessária a comprovação do uso de arma de fogo para se reconhecer 

a especialidade da atividade. 

  

"A presente matéria vem se apresentando de forma reiterada no STJ e merece ser resolvida sob o rito dos recursos 

repetitivos. Ressalte-se que a jurisprudência anota mais de 400 processos acerca da questão", frisou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), 

o Ementário de Jurisprudência Cível nº 28, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante 

a motorista cadastrado em aplicativo de mobilidade urbana, acesso bloqueado, inexistência de justo motivo, 

violação dos princípios da probidade e boa-fé, reconhecido o dano moral e procedimento cirúrgico, ineficácia, 

reprovação em concurso público, reconhecida a falha no dever de informar com cominação do dano moral.       

  

Fonte: DJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Servidores do Degase terão de voltar ao trabalho em 24 horas 

  

Fonte: PJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  
2ª Turma determina que Tribunal do Júri julgue em 30 dias ação penal de réu preso 

preventivamente há nove anos 

  

Em decisão unânime, a Segunda Turma determinou que o Tribunal do Júri de São Paulo realize, em até 30 dias, o 

julgamento de um réu preso preventivamente há mais de nove anos, acusado de matar um agente penitenciário. A 

decisão foi tomada nesta terça-feira (5) no julgamento do (HC) 155848. 

  

Preso em maio de 2010, o réu, apontado como integrante do Primeiro Comando da Capital (PCC), responde pela 

prática do crime de homicídio duplamente qualificado. No STF, a defesa sustentou a ocorrência de excesso de 
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prazo para o julgamento da ação penal pelo Tribunal do Júri. Da tribuna, o advogado, que pediu a soltura do 

acusado, atribuiu o excesso de prazo ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde tramitou recurso especial contra 

a sentença de pronúncia (decisão que submete o réu a júri popular). 

  

Depois que o relator inicial do caso, ministro Dias Toffoli, negou seguimento ao habeas corpus, a defesa recorreu 

ao colegiado por meio de agravo regimental, julgado nesta terça-feira. Em seu voto, a atual relatora, ministra 

Cármen Lúcia, afirmou que não houve atraso ou demora na tramitação do caso no STJ. Segundo ela, a defesa 

recorreu seis vezes contra a decisão inicial daquela corte superior – dois agravos e quatro embargos de declaração 

e, no último recurso, foi certificado o trânsito em julgado da decisão e reconhecido o abuso no direito de recorrer. 

  

“O processo teve tramitação regular naquela corte superior desde sua distribuição”, assinalou. 

  

A ministra lembrou ainda que houve pedido do Ministério Público estadual para a mudança do local do júri 

(desaforamento), pois, por se tratar delito envolvendo crime organizado, os cidadãos de Presidente Prudente (SP) 

sentem-se atemorizados em participar do julgamento. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) 

acolheu o pedido e determinou a realização do júri na capital. 

  

Como existem informações de que o caso está pronto para ser julgado, e levando em conta o tempo que o réu 

aguarda o julgamento, a Turma negou o agravo, mas concedeu o habeas corpus de ofício para determinar que o 

Tribunal do Júri responsável tome as providências necessárias para julgar o caso em até 30 dias se não houver 

outro impedimento processual, que deve ser comunicado ao STF. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspenso julgamento sobre nulidade de termo aditivo de colaboração premiada firmado na 

Operação Publicano 

  

A Segunda Turma deu continuidade, nesta terça-feira (5), ao julgamento dos Habeas Corpus (HCs) 142205 e 

143427, em que a defesa de auditores da Receita do Paraná e empresários pede a declaração de nulidade de 

acordo aditivo de colaboração premiada firmado na Operação Publicano, que apura a existência de organização 

criminosa que teria cometido delitos contra a administração pública. Após os votos dos ministros Edson Fachin e 

Ricardo Lewandowski na sessão desta terça-feira (5), o julgamento foi suspenso por pedido de vista da ministra 

Cármen Lúcia. 

  

Termo aditivo 

  

Em 2015, o ex-auditor Luiz Antônio de Souza foi preso em flagrante pelo crime de estupro de vulnerável e firmou 

acordo de delação com os promotores de Justiça do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(Gaeco) para revelar fatos relativos a esse crime e também ao recebimento de propina para redução de tributos de 

contribuintes. Sua irmã, Rosângela Semprebom, também auditora fiscal estadual, assinou acordo semelhante. 

  

Diante da constatação de que os delatores teriam mentido, ocultado fatos e cometido novos crimes, os acordos 

foram rescindido. Em 2017, em nova fase da operação, Luiz Antônio se negou a prestar depoimento ao juiz da 

causa. Além de afirmar que o acordo fora rescindido de forma arbitrária, ele acusou os promotores do Gaeco de 

manipularem suas declarações e de terem sumido com os vídeos de seus depoimentos. 
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O Ministério Público estadual propôs então firmar novos acordos de delação mediante a retratação das acusações 

imputadas ao MP e a ratificação das informações prestadas nos termos anteriores. O aditivo foi homologado pelo 

juiz competente. 

  

Nos HCs 142205 e 143427, a defesa de diversos investigados na operação questiona ato do juízo da 3ª Vara 

Criminal de Londrina (PR) que não reconheceu a presença de nulidades na realização dos aditivos. 

  

Em maio deste ano, o relator, ministro Gilmar Mendes, votou no sentido de declarar a nulidade do segundo acordo 

de colaboração premiada de Luiz Antônio e Rosângela e, por consequência, reconhecer a ilicitude das declarações 

incriminatórias prestadas por eles. Para o relator, o aditamento foi feito em “cenário de abusos e desconfianças 

entre as partes”. 

  

Impugnação por terceiros 

  

O ministro Edson Fachin votou pela rejeição da tramitação (não conhecimento) do HC 142205, impetrado contra 

decisão de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), e pelo indeferimento do HC 143427, impetrado contra 

decisão colegiada daquela corte. Ele observou que o Plenário do STF, no julgamento do HC 127483 e em outros 

precedentes, entendeu que é inviável a impugnação de acordos de colaboração premiada por terceiros, por se 

tratar de negócio jurídico personalíssimo. Para o ministro, esse entendimento não pode ser superado por órgão 

fracionário (a Turma), em observância ao princípio da colegialidade. 

  

Ainda que se admitisse essa possibilidade, o ministro não verificou, no caso, ilegalidade que comprometa o segundo 

acordo de colaboração premiada. Fachin observou que os colaboradores se retrataram das imputações aos 

membros do Ministério Público, com a justificativa de que se tratava de estratégia de defesa. Fachin observou ainda 

que o delatado pode questionar as provas resultantes do acordo, mas não o ato de colaborar em si, “que constitui 

direito subjetivo dos acusados em geral”. 

  

Por fim, o ministro ressaltou que as declarações prestadas pelos colaboradores, por expressa previsão da Lei 

12.850/2013, não servem isoladamente para sustentar uma condenação, pois a colaboração constitui meio de 

obtenção de prova. Assim, a confiabilidade das declarações prestadas deve, se for o caso, ser examinada na 

sentença, no momento da valoração das provas. 

  

O ministro Ricardo Lewandowski seguiu integralmente o voto do ministro Gilmar Mendes. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          

NOTÍCIAS STJ 

  

Ministro defere liminar para suspender ação penal contra investigado na Operação 

Tergiversação 

  

Em razão de recurso extraordinário com repercussão geral, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca deferiu liminar 

a um empresário investigado na Operação Tergiversação para suspender o trâmite da ação penal instaurada 
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contra ele na Justiça Federal do Rio de Janeiro. Cadastrada como Tema 990, a controvérsia no STF trata do 

compartilhamento, com o Ministério Público, de dados bancários e fiscais obtidos pela Receita Federal sem 

autorização judicial. 

  

A defesa do empresário – denunciado por corrupção ativa e passiva, e pertencimento a organização criminosa – 

pediu a suspensão da ação penal em razão de o STF haver determinado, em todo o território nacional, o 

sobrestamento dos processos que envolvessem a controvérsia do Tema 990. 

  

No entanto, o juízo de primeiro grau entendeu que o caso não se encaixava no tema submetido à repercussão geral 

e determinou o prosseguimento da ação. 

  

Temerário 

  

No STJ, a defesa insistiu no pedido de suspensão, uma vez que o Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

(Coaf) – transformado depois na Unidade de Inteligência Financeira, vinculada ao Banco Central –, sem autorização 

judicial prévia, compartilhou com o Ministério Público Federal (MPF), para fins penais, dados bancários e fiscais do 

paciente – situação que se adequaria à da repercussão geral. 

  

Em sua decisão, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que a magistrada de primeiro grau confirmou 

que houve a solicitação de informações pelo MPF diretamente ao Coaf, sem intervenção do Judiciário. Entretanto, 

ela considerou que a conduta não se enquadra no tema sob repercussão geral, que o próprio juízo já exercia o 

controle de legalidade e que as informações se limitaram às operações suspeitas. 

  

"Embora realizada a distinção entre a hipótese dos autos e o tema em repercussão geral, com a finalidade de 

justificar a não suspensão da ação penal, considero temerário manter o trâmite da ação penal, uma vez que, pela 

leitura da decisão proferida na origem, não é possível dissociar, por completo, a situação dos autos da discussão 

submetida à repercussão geral", disse o ministro. 

  

Ilegalidade 

  

Reynaldo Soares da Fonseca mencionou recente decisão na qual o STF esclareceu que a suspensão de processos 

relacionada ao Tema 990 alcança "todos os inquéritos e procedimentos de investigação criminal, atinentes aos 

Ministérios Públicos Federal e estaduais, em trâmite no território nacional, que foram instaurados à míngua de 

supervisão do Poder Judiciário e de sua prévia autorização sobre os dados compartilhados pelos órgãos de 

fiscalização e controle (Fisco, Coaf e Bacen), que vão além da identificação dos titulares das operações bancárias 

e dos montantes globais, consoante decidido pela corte". 

  

Segundo ele, não há dúvida quanto à determinação do STF, o que revela a ilegalidade da decisão de primeiro grau 

que manteve o trâmite da ação penal contra o investigado na Operação Tergiversação. 

  

A liminar suspende o processo até o julgamento do mérito do habeas corpus, ocasião em que a Quinta Turma 

analisará em caráter definitivo a adequação ou não da distinção feita pela instância ordinária. 

  

Veja a notícia no site 
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Terceira Seção decide que tabela da OAB não é obrigatória para advogado dativo em processo 

penal 

  

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção modificou a jurisprudência do tribunal e decidiu que não é 

obrigatório observar os valores da tabela do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para 

fixar os honorários devidos ao defensor dativo nomeado para atuar em processos criminais. 

  

O colegiado fixou quatro teses a respeito da controvérsia, cadastrada como Tema 984: 

  

1 – As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos Conselhos Seccionais da OAB não vinculam o 

magistrado no momento de arbitrar o valor da remuneração a que faz jus o defensor dativo que atua no processo 

penal; servem como referência para o estabelecimento de valor que seja justo e que reflita o labor despendido pelo 

advogado; 

  

2 – Nas hipóteses em que o juiz da causa considerar desproporcional a quantia indicada na tabela da OAB em 

relação aos esforços despendidos pelo defensor dativo para os atos processuais praticados poderá, 

motivadamente, arbitrar outro valor; 

  

3 – São, porém, vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os atos praticados por defensor dativo, as 

tabelas produzidas mediante acordo entre o poder público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB. 

  

4 – Dado o disposto no artigo 105, parágrafo único, II, da Constituição da República, possui caráter vinculante a 

Tabela de Honorários da Justiça Federal, assim como tabelas similares instituídas, eventualmente, pelos órgãos 

competentes das Justiças dos Estados e do Distrito Federal, na forma dos artigos 96, I, e 125, parágrafo 1º, parte 

final, da Constituição da República. 

  

Mudança de entendimento 

  

Um dos recursos representativos da controvérsia foi interposto por um advogado contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina que arbitrou seus honorários como defensor dativo em R$ 660, ao entendimento de que 

a tabela da OAB seria apenas referencial. Para o advogado, o pagamento do serviço deveria ser vinculado ao que 

dispõe o artigo 22, parágrafos 1° e 2°, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 

  

O ministro relator dos repetitivos, Rogerio Schietti Cruz, explicou que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido 

de reconhecer como vinculativa, para os honorários do defensor dativo, a tabela do Conselho Seccional da OAB. 

  

No entanto, ressaltou que esse entendimento foi estabelecido em precedentes proferidos em meados de 2003 – há 

mais de 15 anos, portanto. 

  

Para ele, a superação dessa orientação "é justificada pela relevante necessidade de definição de critérios mais 

isonômicos de fixação dos honorários, e menos onerosos aos cofres públicos, sem prejuízo da necessidade de 

assegurar a dignidade da advocacia e o acesso à Justiça pelos hipossuficientes". 

  

Segundo o ministro, essa constatação é reforçada pela existência de diversos dispositivos legais e atos normativos 

que estabelecem tabelas distintas, cada qual com um valor de honorários. Citou como exemplo a Resolução 

305/2014 do Conselho da Justiça Federal, em que os valores estabelecidos para os advogados dativos são 
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inferiores aos previstos nas diferentes tabelas das seccionais da OAB. Schietti observou ainda que as turmas que 

compõem a Primeira e a Segunda Seções do STJ alinham-se à orientação de que a tabela organizada pela OAB 

não é vinculativa. 

  

Interesse público 

  

De acordo com o ministro, a indicação de advogado dativo, conforme o artigo 22, parágrafo 1°, do Estatuto da OAB, 

resulta em arbitramento de honorários àquele profissional, os quais devem ser suportados pelo Estado – ente 

político ao qual incumbe o dever de assistência judiciária. 

  

O relator observou que não há uniformidade nos critérios para a produção das tabelas fornecidas pelas diversas 

entidades estaduais representativas dos advogados, o que resulta em valores díspares. Por exemplo, disse que o 

valor previsto para uma única impetração de habeas corpus é de R$ 11 mil em Santa Catarina e de R$ 5 mil no 

Amapá. 

  

Para o ministro, nesse tipo de situação não deve prevalecer a lógica do mercado ou dos interesses profissionais e 

privados, mas, sim, a do direito público, porque, "ao atuar como defensor dativo, o advogado age sob um múnus 

público, na defesa do hipossuficiente, sujeitando-se, pois, às limitações e princípios que informam qualquer 

atividade pública". 

  

Condição sui generis 

  

Schietti explicou que artigo 22 do Estatuto da OAB assegura, seja por contrato ou por fixação judicial, a 

contraprestação econômica indispensável à sobrevivência digna do advogado, tratando o primeiro parágrafo da 

hipótese de defensores dativos – aos quais devem ser fixados os honorários segundo a tabela organizada pela 

seccional da OAB – e o segundo parágrafo das situações em que não há estipulação contratual dos honorários 

convencionais, de modo que a fixação deve se dar por arbitramento judicial. 

  

Segundo o ministro, a condição sui generis da relação estabelecida entre o advogado e o Estado – não só por se 

tratar de particular em colaboração com o poder público, mas também por decorrer de determinação judicial – 

implica a existência, ainda que transitória, de vínculo que o condiciona à prestação de uma atividade em benefício 

do interesse público. 

  

"A utilização da expressão 'segundo tabela organizada', prevista no primeiro parágrafo, deve ser entendida como 

referencial, na medida em que não se pode impor à administração o pagamento de remuneração com base em 

tabela produzida unilateralmente por entidade representativa de classe de natureza privada, como contraprestação 

de serviços oferecidos, fora das hipóteses legais de contratação pública", declarou o ministro. 

  

Para ele, a expressão "não podendo ser inferiores", contida no parágrafo segundo, tem o objetivo de resguardar a 

pretensão do advogado particular que não ajustou o valor devido pela prestação dos seus serviços. 

  

"Tudo isso a reforçar a percepção – a meu sentir bem clara – de que, sob qualquer formato (convencional, por 

arbitramento, por sucumbência), os honorários não podem se distanciar de critérios de razoabilidade e, mais ainda 

quando envolvem dinheiro público, critérios de economicidade", afirmou. Dessa forma, o relator concluiu que a 

tabela da OAB deve servir como referencial para o magistrado extrair o valor a ser estipulado como honorários do 

profissional que colabora com a Justiça criminal. 



  

Veja a notícia no site 

  

Beneficiários de procuração falsa que exploraram fazenda por 40 anos terão de indenizar 

verdadeiros donos 

  

Ao reconhecer abuso processual por parte dos beneficiários de uma procuração falsa que lhes permitiu explorar 

uma fazenda durante quase 40 anos, a Terceira Turma estabeleceu indenização por danos morais e materiais em 

favor dos herdeiros e legítimos proprietários do imóvel, localizado em Mato Grosso do Sul. 

  

Por maioria de votos, o colegiado entendeu que as sucessivas manobras judiciais e extrajudiciais privaram 

indevidamente os verdadeiros donos, por décadas, de usufruir e dispor livremente da área cuja propriedade foi 

reconhecida por sentença judicial transitada em julgado em 1995. 

  

A turma restabeleceu sentença que condenou os beneficiários da procuração a indenizar cada herdeiro em R$ 100 

mil por danos morais, enquanto os danos materiais deverão ser calculados na fase de liquidação. 

  

Chicanas 

  

"O chicaneiro nunca se apresenta como tal, mas, ao revés, age alegadamente sob o manto dos princípios mais 

caros, como o acesso à Justiça, o devido processo legal e a ampla defesa, para cometer e ocultar as suas vilezas. 

O abuso se configura não pelo que se revela, mas pelo que se esconde", afirmou a ministra Nancy Andrighi, no 

voto acompanhado pela maioria dos ministros. 

  

O recurso teve origem em ação indenizatória que discutia a divisão de terras particulares, ajuizada pelos herdeiros 

em 1988, mas que teve como causa uma procuração reconhecidamente falsa de 1970, utilizada para sucessivas e 

ilícitas cessões de uma área de mais de 1.500 hectares. 

  

Dividida em duas fases, a ação divisória teve, até o momento, apenas trânsito em julgado da sentença da primeira 

fase, que reconheceu a propriedade e o direito de dividir o imóvel comum e extinguiu o condomínio, em 1995. A 

fazenda foi restituída aos autores da ação apenas em 2011. 

  

Após a sentença de procedência da indenização por danos morais e materiais, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

do Sul reformou o julgamento de primeiro grau por entender que o simples ajuizamento de sucessivas ações pelos 

beneficiários da procuração não constituiria ato ilícito e, por consequência, não poderia nem sequer ser cogitada a 

ocorrência de fato danoso.  

  

Múltiplas ações 

  

Em análise do recurso dos herdeiros, a ministra Nancy Andrighi lembrou que, desde o surgimento da controvérsia, 

em 1970, os beneficiários da procuração já entraram com dez ações judiciais ou processos administrativos. 

  

Além das várias ações movidas pelos beneficiários da procuração antes ou durante a ação divisória, a relatora 

ressaltou que, à época da ordem judicial de restituição da área e imissão na posse, eles propuseram, quase 

simultaneamente, ação declaratória e embargos de terceiro, medida cautelar e mandado de segurança. 
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Nancy Andrighi lembrou que o tema do abuso de direito é estudado principalmente no âmbito do direito privado, em 

razão do artigo 187 do Código Civil de 2002, segundo o qual comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-

lo, excede os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

  

A ministra apontou que é necessário repensar o processo à luz das principais bases do próprio direito, "não para 

frustrar o regular o exercício dos direitos fundamentais pelo litigante sério e probo, mas para refrear aqueles que 

abusam dos direitos fundamentais por mero capricho, por espírito emulativo, por dolo ou que, em ações ou 

incidentes temerários, veiculem pretensões ou defesas frívolas, aptas a tornar o processo um simulacro de 

processo". 

  

Temeridade 

  

No caso dos autos, segundo a ministra, o fato de se sustentar a licitude da transferência da fazenda com base em 

procuração falsa e na pendência de inventário que possuía herdeiros menores, por si só, já revela temeridade na 

litigância empreendida pelos beneficiários da procuração. 

  

Além disso, especialmente após o trânsito em julgado da sentença proferida na primeira fase da ação divisória, em 

1995, a relatora enfatizou que a privação de uso da propriedade rural "ganha outros e mais sérios contornos", tendo 

em vista a existência de decisão judicial definitiva que – embora pendente a efetivação da linha divisória – delimitou 

a propriedade dos herdeiros. 

  

"O uso exclusivo da área alheia para o cultivo agrícola pelos 16 anos subsequentes – de 1995 a 2011, ano em que 

a área foi efetivamente restituída aos recorrentes – não mais pode ser qualificado como lícito e de boa-fé no contexto 

anteriormente delineado, de modo que é correto afirmar que, a partir de 1995, os recorridos assumiram o risco de 

reparar os danos causados pela demora na efetivação da tutela específica de imissão na posse dos recorrentes", 

afirmou a relatora. 

  

Por fim, Nancy Andrighi destacou que "o fato de que os recorridos, exatamente às vésperas da tardia restituição de 

área e imissão na posse dos recorrentes ocorrida em outubro de 2011", tenham ajuizado "sucessivamente quatro 

novas ações judiciais, todas no período entre setembro de 2011 e novembro de 2011, todas elas sem qualquer 

fundamento relevante e todas manejadas quando já estava consolidada, há mais de 14 anos, a propriedade dos 

recorrentes", confirma a prática de abuso processual. 

  

Veja a notícia no site 

  

Sexta Turma considera ilegal busca e apreensão coletiva em comunidades pobres do Rio 

  

Para a Sexta Turma, é ilegal a decisão judicial que autoriza busca e apreensão coletiva em residências, feita de 

forma genérica e indiscriminada. O colegiado concedeu habeas corpus nesta terça-feira (5) para anular decisão 

que autorizou a medida em domicílios nas comunidades de Jacarezinho e no Conjunto Habitacional Morar Carioca, 

no Rio de Janeiro, sem identificar o nome de investigados e os endereços a serem objeto da abordagem policial. 

  

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro impetrou o habeas corpus coletivo em benefício dos moradores dessas 

comunidades pobres, argumentando que, além de ofender a garantia constitucional que protege o domicílio, o ato 

representou a legitimação de uma série de violações gravíssimas, sistemáticas e generalizadas de direitos 

humanos. 
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Segundo a DP, a medida foi tomada, em agosto de 2017, após a morte de um policial em operação das forças de 

segurança nas favelas de Jacarezinho, Manguinhos, Mandela, Bandeira 2 e Morar Carioca, o que levou à 

concessão da ordem judicial de busca e apreensão domiciliar generalizada na região. A ordem era para que a 

polícia tentasse encontrar armas, documentos, celulares e outras provas contra facções criminosas. 

  

Na decisão que autorizou a revista indiscriminada de residências nas áreas indicadas pela polícia, a juíza 

responsável fez menção à forma desorganizada como as comunidades pobres ganham novas casas 

constantemente, sem registro ou numeração que as individualize. Segundo ela, a revista coletiva seria necessária 

para a própria segurança dos moradores da região e dos policiais que ali atuam. 

  

Carta branca inadmissível 

  

O relator do habeas corpus coletivo, ministro Sebastião Reis Júnior, reconheceu, inicialmente, que a jurisprudência 

consolidada no STJ não admite a impetração de habeas corpus coletivo sem a indicação de nomes e da situação 

individual de cada paciente. No entanto, afirmou, "não há como aqui exigir a identificação dos pacientes se a própria 

decisão contestada também não identifica quem será revistado, sendo questionada justamente a generalidade da 

ordem de busca e apreensão". 

  

Sebastião Reis Júnior declarou que a ausência de individualização das medidas de busca e apreensão contraria 

diversos dispositivos legais, como os artigos 240, 242, 244, 245, 248 e 249 do Código de Processo Penal, bem 

como o artigo 5°, XI, da Constituição Federal, que traz como direito fundamental a inviolabilidade do domicílio. 

  

Em seu voto, o ministro citou doutrina segundo a qual é indispensável que o mandado de busca e apreensão tenha 

objetivo certo e pessoa determinada, não se admitindo ordem judicial genérica. 

  

"Reitero, portanto, o meu entendimento de que não é possível a concessão de ordem indiscriminada de busca e 

apreensão para a entrada da polícia em qualquer residência. A carta branca à polícia é inadmissível, devendo-se 

respeitar os direitos individuais. A suspeita de que na comunidade existam criminosos e que crimes estejam sendo 

praticados diariamente, por si só, não autoriza que toda e qualquer residência do local seja objeto de busca e 

apreensão", disse. 

  

Exclusão social 

  

Ao aderir ao voto do relator, o ministro Rogerio Schietti Cruz ressaltou que a medida de busca e apreensão coletiva 

"é notoriamente ilegal e merece repúdio como providência utilitarista e ofensiva a um dos mais sagrados direitos de 

qualquer indivíduo – seja ele rico ou pobre, morador de mansão ou de barraco: o direito a não ter sua residência, 

sua intimidade e sua dignidade violadas por ações do Estado, fora das hipóteses previstas na Constituição da 

República e nas leis". 

  

Schietti ressaltou que o estado do Rio de Janeiro vive tempos sombrios na economia e na política, com reflexos na 

Justiça criminal e no sistema penitenciário, além de altos índices de violência. Para ele, não é possível "sacrificar 

ainda mais as pessoas que, por exclusão social, moram em comunidades carentes, submissas ao crime organizado, 

sem serviços públicos minimamente eficientes, sujeitando-as, além de tudo isso, a terem a intimidade de seus lares 

invadida por forças policiais". 

  



Com o habeas corpus, concedido de forma unânime, a Sexta Turma anulou a decisão que decretou a busca e 

apreensão coletiva – o que afeta eventuais provas e ações penais decorrentes das diligências. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro restabelece regime semiaberto para Alexandre Nardoni até o julgamento de habeas 

corpus 

  

O ministro Ribeiro Dantas concedeu uma liminar em habeas corpus para restabelecer decisão da Primeira Vara de 

Execução Criminal de Taubaté (SP) que autorizou a progressão ao regime semiaberto para Alexandre Nardoni, 

preso desde 2008 pela morte de sua filha Isabella Nardoni, de cinco anos, ocorrida em março daquele ano. 

  

A liminar é válida até o julgamento de mérito do pedido de habeas corpus, ainda sem data definida. 

  

Nardoni foi condenado a 30 anos, dois meses e 20 dias de prisão. Em abril deste ano, ele obteve a progressão 

para o semiaberto porque, segundo o juízo da execução penal, atendia os requisitos para a medida, tais como o 

bom comportamento, o cumprimento de dois quintos da pena (já descontados os dias remidos pelo trabalho) e a 

avaliação positiva no exame criminológico (análise psicológica e psiquiátrica prevista no artigo 8º da Lei de 

Execução Penal). 

  

Na sequência, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento a recurso do Ministério Público estadual 

e revogou o benefício. Segundo o MP, a progressão não poderia ter sido concedida para o autor de um crime 

"nefasto, hediondo e gravíssimo", já que ele não teria cumprido os requisitos subjetivos para alcançar o semiaberto. 

Ao acolher o recurso, o tribunal paulista considerou insuficiente o exame criminológico que avaliou o condenado e 

determinou a realização de um exame psicológico subsidiário, o teste de Rorschach. 

  

No habeas corpus, a defesa de Nardoni alegou que, apesar de cumprir os requisitos objetivos e subjetivos exigidos 

em lei para a transferência ao semiaberto, há quase um ano ele está impedido de progredir de regime em razão de 

fundamentos "manifestamente inidôneos". 

  

Segundo a defesa, a conclusão da comissão técnica responsável pela realização do exame criminológico constante 

dos autos foi extremamente favorável à progressão, sem qualquer elemento dúbio ou inconclusivo, não havendo 

necessidade do exame subsidiário determinado pelo TJSP. 

  

Sem justificativa 

  

O ministro Ribeiro Dantas afirmou que o TJSP cassou a decisão que havia promovido Nardoni ao semiaberto sob 

o fundamento de que o exame criminológico não foi determinante, devendo ser feito o teste de Rorschach para só 

então se decidir sobre a concessão do benefício. 

  

Ele destacou que o tribunal, ao concluir pela necessidade do exame psicológico subsidiário, considerou a gravidade 

do delito praticado e a longa pena a cumprir. 

  

Segundo Ribeiro Dantas, o apenado foi "efetivamente submetido a exame criminológico, que lhe foi favorável, de 

forma que a alegação de que deveria ser submetido ao exame de Rorschach para aferir o requisito subjetivo carece 
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de razoabilidade" – o que, para o relator do habeas corpus, recomenda a concessão da liminar e o restabelecimento 

da decisão do juízo da execução penal. 

  

"O acórdão impugnado, além de mencionar a gravidade do delito pelo qual o réu foi condenado e a longa pena a 

cumprir, não indica justificativa concreta para demonstrar a necessidade de submeter o apenado ao exame 

complementar", concluiu o ministro. 

  

Ribeiro Dantas abriu prazo para a manifestação do MPF no caso. Posteriormente, a Quinta Turma do STJ julgará 

o mérito do habeas corpus. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
           
      
JULGADOS INDICADOS 

  

0049493-77.2019.8.19.0000 

Relª. Desª. Regina Lucia Passos 

DM. 04.11.2019 e p. 06.11.2019 

  

Agravo de Instrumento. Ação Declaratória c/c Repetição do Indébito. Decisão agravada que indeferiu a produção 

de prova pericial. Irresignação. Matéria recursal não prevista no rol taxativo do art. 1015 do NCPC. Julgamento da 

matéria pelo E. STJ, sob o rito dos recursos repetitivos, nos REsp nº 1.704.520/MT e REsp nº 1.696.396/MT, tema 

cadastrado sob o nº 988, fixando-se a seguinte tese: “O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por 

isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 

julgamento da questão no recurso de apelação”. Questão probatória que não apresenta urgência. Matéria que 

poderá ser objeto de futura apelação. Recurso que não atravessa o juízo de admissibilidade. Jurisprudência e 

Precedentes citados: REsp 1704520/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 

05/12/2018, Dje 19/12/2018); REsp 1696396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 

05/12/2018, Dje 19/12/2018; 0040500- 45.2019.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO Des(a). REGINA LUCIA 

PASSOS - Julgamento: 28/08/2019 - VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL; 0033153-58.2019.8.19.0000 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO-Des(a). MÔNICA FELDMAN DE MATTOS - Julgamento: 04/07/2019 - VIGÉSIMA 

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL; 0000091- 27.2019.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO Des(a). REGINA LUCIA 

PASSOS - Julgamento: 18/06/2019 - VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL; 0042566-32.2018.8.19.0000 - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO-Des(a). ANDRE EMILIO RIBEIRO VON MELENTOVYTCH - Julgamento: 

10/08/2018 - VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 

  

Fonte: EJURIS 

  

 

LEGISLAÇÃO 

  

Medida Provisória nº 902, de 05.11.2019 - Altera a Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, que autoriza o 

Poder Executivo a transformar a autarquia Casa da Moeda em empresa pública, a Lei nº 4.502, de 30 de 
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novembro de 1964, que dispõe sobre o Imposto de Consumo e reorganiza a Diretoria de Rendas Internas, a 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, que cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da 

Infraestrutura - REIDI, reduz para vinte e quatro meses o prazo mínimo para utilização dos créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

decorrentes da aquisição de edificações e amplia o prazo para pagamento de impostos e contribuições, e a 

Lei nº 12.995, de 18 de junho de 2014, que prorroga o prazo para a destinação de recursos aos Fundos Fiscais 

de Investimentos e altera a legislação tributária federal. 

  

Lei Estadual nº 8.608, de 05 de novembro de 2019 - Institui a obrigatoriedade da exibição de quadros 

de aviso com fotos de animais peçonhentos e sintomas dos acidentes com eles provocados, em todas as 

unidades de saúde de emergência e de pronto atendimento, públicas e privadas, do Estado do Rio de Janeiro. 

  

Lei Estadual nº 8.609, de 05 de novembro de 2019 - Torna obrigatória a identificação de todos os 

trabalhadores que mantêm contato direto e permanente com o público. 

  

Lei Estadual nº 8.610 de 05 de novembro de 2019 - Dá prioridade de tramitação ao processo 

administrativo para aplicação da sanção de suspensão e cassação da carteira nacional de habilitação. 

  

Lei Estadual nº 8.611 de 05 de novembro de 2019 - Dispõe sobre a coleta de sangue humano para 

exames laboratoriais nas unidades de saúde localizadas no Estado do Rio de Janeiro. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 
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